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1. DO DETALHAMENTO DO O B J E T O \ ^ È K f e 

1.1. O presente Termo tem por objeto a contratação de empresa^ara forge^fnênto de 
link de Internet para prover acesso aos órgãos da Prefeitura Municipal de Itapajé/CE. 

1.2 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.2.1 Os serviços serão executados de forma continuada, de acordo com o detalhamento 
abaixo: 
a) Estarão incluídos nos serviços todas as configurações da rede e dos serviços; 
b) Treinamentos necessários, suporte e administração dos serviços; 
c) Softwares adequados ao funcionamento e gerenciamento dos serviços contratados; 
d) Todos os equipamentos necessários à infraestrutura de rede para o fornecimento e 
funcionamento dos serviços, tais como modems, roteadores, conversores de mídia, 
fontes de alimentação, cabos de rede, cabos elétricos, bandejas, etc. 
e) Rede de acesso em fibra ótica, roteadores, switch, receptores de fibra (onu/ont), 
equipamentos e chips necessários, estação para a administração da rede, monitores, 
nobrealcs, estabilizadores e etc; 
f) A Contratada deverá manter Central de Atendimento para registro, acompanhamento, 
resolução de incidentes, problemas e esclarecimentos de dúvidas. O serviço deverá estar 
plenamente disponível no regime 24x7. Cada atendimento deverá possuir um 
identificador único para facilitar o acompanhamento das soluções. O Contratante poderá, 
ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente com o consultor responsável, a ser 
designado pela Contratada. O acesso a Central deverá ocorrer, no mínimo, por ligação 
telefônica gratuita, por correio eletrônico e através de sistema web disponível para a 
contratante. Os técnicos da Central de Atendimento da Contratada deverão conhecer as 
características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando 
aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. As ocorrências de serviço 
serão encerradas somente após o aceite pelo Contratante; 
g) Os serviços contratados devem estar disponíveis 24 horas por dia, sete dias por 
semana; O atendimento para os chamados de realização de manutenções preventivas e 
corretivas, e outros necessários, será feito por meio de canais de comunicações definidos 
pelo o provedor contratado, no prazo necessário à garantia da disponibilidade e 
desempenho dos serviços; 
h) Os dias de interrupção dos serviços, por unidade de atendimento, serão apontados 
pela a unidade gestora e apurados em conjunto com o fornecedor para fins de descontos 
no faturamento específico; 

1.3 DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO O B J E T O 

Dos Locais 
> SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS. 
> SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
> SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO 

AMBIENTE 
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> SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
> SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO 
> BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL ARISTÓTELES ALVES CARNEIRÇ*. 
> SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
> SEDE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Relação das Instituições de Ensino ^ -O 
> ESCOLA AGOSTINHO FERREIRA ARAÚJO FILHO V ^ / f o r a Ò£ -
> SITIO JORGE DE BAIXO, SN 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC ANTO PINTO DE OLIVEIRA 
> SITIO CÂMARA, 39 ZONA RURAL. ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA MUNICIPAL BASTOS FILHO 
> FAZENDA SÃO JOAQUIM, SEDE RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA FCO LOPES RODRIGUES 
> DISTRITO ARMADOR, SN BR 222. ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> CENTRO INTERESCOLAR JOÃO TEIXEIRA SARAIVA 
> RUA JOSE PINTO CAVALCANTE, 273 FÁTIMA. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA JOÃO MARTINS TEIXEIRA 
> ANTÔNIA EURIZELÍA BRANDÃO GOMES, 04 BARATEIRO. 62600-000 

Itapajé - CE. 
> ESC MUN PADRE MANUEL LIMA E SILVA 
> CONJUNTO PEDRO ROCHA, S/N PEDRO ROCHA. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC CAP MANOEL PINTO DE MESQUITA 
> RUA TEIXEIRA PINTO, 1047 CE 168. PADRE LIMA. 62600-000 Itapajé - CE. 
> CEN EDUCACIONAL PRE-ESCOLA NOSSO MUNDO 
> FAUSTO PINHEIRO, 434 BELA VISTA. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC MUNICIPAL PREFEITO ROQUE SILVA MOTA 
> CONJUNTO SÃO CRISTÓVÃO, S/N ESMERINO GOMES. 62600-000 Itapajé -

CE. 
> PRE ESCOLA SONHO INFANTIL 
> CONJUNTO ANTÔNIO BRAGA. SN ESMERINO GOMES. 62600-000 Itapajé -

CE. 
> ESCOLA BENTO SOARES GUIMARÃES 
> SITIO AGUAI, SN ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ANTÔNIO BARBOSA ESCOLA MUNICIPAL 
> SITIO JARDIM, SN RURAL. DT BAIXA GRANDE. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA CÂNDIDO PINTO DE MESQUITA 
> DISTRITO BAIXA GRANDE, ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA JOSE FERREIRA LIMA 
> SITIO CHAPADA, SN ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC PEDRO BORGES DA SILVA 
> SITIO TRES OLHOS D'ÁGUA. SN ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
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> ESCOLA JÚLIO PINHEIRO BASTOS 
> JOSE PRAXEDES BASTOS, SN ZONA RURAL. 62600-ÕQ^tapajé 
> ESC MANOEL FCO DE MATOS 'a<Z ' 
> PV SAO PEDRO, SN RURAL. FERROS. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ANGÉLICA VIEIRA 
> RUA VEREADOR JOSE TOMAZ FILHO, 73 IRATINGA. 62600-000 Itapajé -

CE. 
> ESC ANTO VIANA DE MESQUITA 
> SÃO MIGUEL DE BAIXO, SN ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC COMUNITÁRIA SÃO JOSE 
> FAZENDA BOMBAS, SN BOMBAS. IRATINGA. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC JOSE BARBOSA DE OLIVEIRA 
> PV OITICICA, SN ZONA RURAL. 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC JOSEFA MATOS VIEIRA 
> RUA DEPUTADO RAIMUNDO VIEIRA FILHO, 477 IRATINGA. CENTRO. 

62600-000 Itapajé - CE. 
> ESC MANUEL SARAIVA VIEIRA 
> FAZENDA MULUNGU, 73 62600-000 Itapajé - CE. 
> ESCOLA JOAQUIM RAIMUNDO XAVIER 
> SÃO TOME, 05 ZONA RURAL 62600-000 Itapajé - CE 

PSF's 
> CRUZEIRO 
> MÁRIO MOREIRA 
> DONA BIBI 
> SEDE I (SÃO FRANCISCO I) 
> SEDE II(ANTIGO HOSPITAL) 
> BELA VISTA 
> CAMILO CASTELO FELIX 
> DONADUQUESA 
> CARNAUBINHA 
> PEDRA BRANCA 
> PITOMBEIRA 
> IRATINGA 
> SÃO MIGUEL DE BAIXO 
> BAIXA GRANDE 
> SANTA CRUZ 
> MULUNGU 
> SOLEDADE 
> CAMARÁ 
> SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
> CREAS - MARIA DE LOURDES NUNES FERREIRA 
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> CRAS - CATÃO AZEVEDO CRUZ 
> CRAS - MARIA OTÍLIA FREITAS 
> CONSELHO TUTELAR 
> CADASTRO ÚNICO / BOLSA FAMÍLIA 
> SFCV - SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO 

- OITICICA 
> SFCV - SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO 

-SEDE 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A evolução das tecnologias de informação e comunicação e, particularmente, a 
expansão da internet, permitiram a generalização de novas formas de comunicação e 
interação entre as pessoas e, em conseqüência, o surgimento de novas possibilidades de 
organização do trabalho e de prestação de serviços. A adoção destas novas tecnologias 
pelo setor público é vista por muitos, desde então, como a ocasião de criar "um novo 
Estado" que poderia, ao utilizá-las, promover uma completa renovação das relações entre 
poderes públicos e cidadãos e, ao mesmo tempo, melhorar seus processos de gestão 
interna e prestar serviços de melhor qualidade. Seria a oportunidade de romper os limites 
e a rigidez das organizações burocráticas e de "reinventar o governo" graças ao potencial 
democrático representado pela internet. 

As tecnologias da informação e comunicação, conhecidas como TIC, são recursos 
imprescindíveis para possibilitar diferenciais de sucesso na gestão, seja pública ou 
privada, na gestão pública, essas tecnologias são necessárias para suportar sistemas de 
gestão, de comunicação integrada e de acesso a redes internet e intranet, facilitando, 
inclusive, atender As demandas de publicidades e de redução de custos na gestão 
pública, posto que efetiva a integração de processos e de comunicação, reduzindo 
deslocamentos, uso de papéis e de práticas de deslocamentos, oportunizando a adoção 
de atividades remotas. 

Assim, a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços ora 
definidos no objeto presente, e nos termos especificados, se faz necessária e se justifica. 

2.2. Os itens foram agrupados em lote, pois são da mesma natureza e guardam relação 
entre si. Logo, a classificação das propostas pelo critério de menor valor por lote 
estimulará a participação de várias empresas no certame, além de possibilitar a 
ampliação da competitividade e ganho na economia de escala. Ademais, a utilização do 
referido critério evitará a excessiva pulverização de contratos, diminuindo o custo 
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação e ainda preservará o 
máximo possível a rotina de atividades das diversas secretarias do Município, que 
poderia ser afetada por eventuais descompassas no fornecimento desses itens por 
diferentes fornecedores, indo ao encontro dos princípios da economicidade e eficiência. A 
agregação por lote visa elidir o risco de incompatibilidades. 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1 , da Lei n° 8.666/93, 
nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/grupo foi 
feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o 
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caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar-a gerencia;, segura da 
contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla cpmpet iç^hece is^^ ia em 
um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração pública. 

Haja também que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de processos 
licitatórios/disputas, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista 
do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a 
economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não consecução 
dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais 
vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n° 5301/2013 - segunda câmara 
TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

A escolha da divisão dos itens em lote/grupos/grupos justifica-se em virtudes das 
características dos produtos, eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na 
conclusão de seu processo licitatório. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 
DO O B J E T O 

3.1. A(s) Unidade(s) Contratante(s) são os responsáveis, pelo recebimento e aceitação 
de suas próprias solicitações de serviços. 

3.1.1. O objeto da presente licitação será recebido na forma abaixo: 

V) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com a especificação nos termos do art.73, 
inc. I, alínea "a", da Lei federal n° 8666/93; 

VI) Definitivamente, após a verificação da qualidade, adequação 
dos serviços e conseqüente aceitação, nos termos do art.73, inc. I, 
alínea "b", da Lei federal n° 8666/93. 

3.2. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor da Prefeitura Municipal, 
com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste 
Projeto Básico e seu anexo e será recebido. 

3.3. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto 
contratual e apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A 
Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de Itapajé, 
CE. 

3.4. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os 
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

3.5. A CONTRATADA deverá garantir a taxa de transmissão efetiva útil, descontando os 
overheads de protocolo de transmissão em modo full-duplex, simétrico, isto é, a taxa 
máxima de transmissão (upload) deve ser igual a taxa máxima de recepção (download); 

3.6. O serviço deverá permitir a utilização de protocolo de endereçamento de rede 
Internet Protocol (IP), definido na RFC 791 e RFC 2460, para conexão à Internet. A rede 
TCP/IP deverá ser pura entre quaisquer pontos da rede. Através dos canais da Rede IP 
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deverá fluir apenas tráfego de aplicações TCP/IP. O serviço deverá '^ . rmi t f ' . Jà 
CONTRATANTE a utilização de qualquer aplicação que se utilize do protocolo de rede ÍP, 
sem qualquer restrição; \ % j f u r 3

 / 

3.7. Acompanhamento dedicado e fim a fim com o contínuo posicionamento ao cliente até 
a resolução da falha. As atividades incluem: 

a) Restauração de operação de serviço normal; 
b) Minimização do impacto adverso nas operações do Cliente; 
c) Interface com áreas, aplicativos e ferramentas; 
d) Rastreamento, gerenciamento e escalonamento de incidentes não solucionados 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. ART. 49, INCISO II E III DA L C 123/06 

4.1.1. Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente certame, 
do dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", 
nos termos do art. 48, I, Lei Complementar 123. 

4.1.2. Ainda, o art. 48, III, Lei Complementar 123, impõe que o Ente "deverá estabelecer, 
em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte". ' 

4.1.3. Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização prática dos 
dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar 123, quando: 

I - (Revogado); 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 
4.1.4. E também previu que os benefícios referidos no art. 48, Lei 
Complementar 123, serão assegurados desde que as ME/EPP ofertem o 
objeto licitado até o limite de 10% (dez por cento) acima do melhor preço 
válido, nos termos do art 48, § 3 o , da mesma lei. 

4.1.5. Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, preliminarmente, na 
fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou regionalmente, a eventual 
ausência de ME/EPP aptas a atender o objeto almejado, atestando a desvantajosidade 
da contratação ao interesse público e, por conseguinte, possibilitando afastar a aplicação 
do tratamento diferenciado. 
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4.1.6. Neste sentido, em consulta junto ao Cadastro de Fornècedore^7idInPréf£itíjra 
Municipal de Itapajé, com o intuito de perquirir acerca do número•-tçínimo de^j^fês) 
fornecedores ME/EPP compatíveis ao objeto licitado, cons ta tou -sèa ' f i t eá^D i to ' l oca l , 
ausência de cadastro ativo de fornecedores condizente ao ramo empresarial para atender 
a presente demanda. 
4.1.7. De todo exposto, tendo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no 
presente caso, certame exclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de proponente 
de qualquer porte, desde que atendidas as devidas qualificações e exigências do 
instrumento convocatório. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a 
Lei n 0 8.666/93; a 

5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

5.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto contratual; 

5.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para á 
fornecimento dos bens; 

5.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 
serviços prestados; 

5.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do 
presente instrumento, perante à CONTRATADA; 

5.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
fornecimento dos bens, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que 
exijam providências corretivas; 

5.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 

5.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal; 

5.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes 
à execução do Contrato; 

5.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese 
de a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços prestados, arcando a referida empresa com 
quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao Município; 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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a. Executar o objeto em conformidade com as condições deste i n s t r u m ^ j ^ T " -'S? I ) 
b. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidádè"Cí|mjajcòDrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

c. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 
8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

d. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

e. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para 
execução contratual. 

f. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de carátef 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

g. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) 
dias, contados da sua notificação. 

h. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

i. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da 
contratante. 

j . A contratada deverá prestar os serviços discriminados no presente Edital, com toda 
habilidade e capacitação técnica necessárias, dentro dos prazos e condições fixados. 

k. A contratada deverá manter em completo sigilo as informações que lhe forem 
confiadas, pela Contratante, para execução dos serviços, não podendo cedê-las a 
terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados ê 
prepostos, a tê-las sob boa guarda. 

I. A contratante fornecerá todos os dados e informações necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos, prestando assistência à contratada no cumprimento 
de seus deveres em decorrência do contrato. 

m. Os serviços serão recebidos mediante conferência não excluindo esta a possibilidade 
de devolução se após análise e/ou exame posterior, ficar evidenciada a existência de 
irregularidades ou incorreções técnicas. 
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7.1. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as dèsp^^s.co^m^iTiaáeriais, 
mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências fiscais e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos diretos 
e indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução do 
objeto da Licitação. 

8. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão 
sujeitos, sem prejuízo de outras cominações legais, às penalidades do 
edital e Projeto Básico, conforme quadro abaixo: 

CONDUTAS SANÇÕES 
a) Não assinar o contrato ou ata de registro de 
preços quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta. 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

b) Deixar de entregar documentação exigida no 
edital; 1. Impedido de licitar e dè 

contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto do 
edital. 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

d) Não mantiver a proposta, tais como 

S não envio ou desistência expressa da 
proposta; 

S não envio dos documentos de habilitação no 
prazo estabelecido; 

S envio incompleto da documentação de 
habilitação no prazo estabelecido; 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

f) Comportar-se de modo inidôneo. 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

g) Fizer declaração falsa 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

h) Cometer fraude fiscal 

1. Impedido de licitar e dè 
contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do 
Cadastro de Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a 
contratação. 

b. A qualquer das condutas previstas nas alíneas 'a' a 'h' poderão ser 
aplicadas, cumulativa ou alternadamente, qualquer das penalidades 
previstas nos itens de 1 a 3, graduando-se a sanção proporcionalmente à 
gravidade da conduta. 

c. A licitante deverá ASSINAR o contrato, dentro do prazo de CINCO DIAS 
ÚTEIS. 

i. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela administração. 
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ii. O atraso injustificado na assinatura dòV.contrato Senseiará a 

aplicação de penalidades na seguinte proporção:.. i l J ' , a ^ ! 

a. do sexto ao décimo quinto dia útil após a convocação: multa de 10% (dez por 
cento)sobre o valor total do contrato; 

b. do décimo sexto ao trigésimo dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

c. a partir do trigésimo primeiro dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor total do contrato, bem como sua rescisão obrigatória. 

d. A Administração decidirá a conveniência e a oportunidade de 
cancelamento da ata de registro de preços ou contrato nos casos das 
alíneas "a"e "b" do item 14.2.2, podendo convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 13, parágrafo único, Decreto n.B 

7.892/2013. 
e. A contagem do prazo se iniciará no primeiro dia imediatamente seguinte à 

data de entrega registrada no "AR" ou da data de recebimento do email 
pela empresa, conforme seja enviada pelos Correios ou por meio 
eletrônico. 

f. As demais penalidades se encontram elencadas na minuta do contrato, 
conforme o caso. 

g. Prorrogações ocorridas em virtude de expressa concessão ou 
impedimento ocasionados pela Administração, de caso fortuito ou força 
maior não constituirão fundamentos para a sujeição da contratada à 
penalidade de multa. 

h. A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente a futura ata de registro de preços 
ou contrato. 

i. Aplicar-se-ão as demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Léi 
n° 8.666/93, nò que couber. 

j . A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre 
precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da 
lei. 

k. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado do cadastro por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e na Ata e das demais cominações legais. 

I. Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades 
abaixo descritas: 
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8.12.1. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações 

a) Na hipótese da CONTRATADA não iniciar o objeto contratado no 
prazo estabelecido no Projeto Básico, caracterizar-se-á atraso, e será 
aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura mensal. 

b) O CONTRATANTE a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá 
recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa 
relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a 
inacumulabilidade da cobrança. 

c) Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da fatura mensal. 

d) Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo 
estabelecido neste Projeto Básico, as hipóteses em que a contratada não 
apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste 
Projeto Básico e no Contrato. 

e) Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações 
constantes no Edital e no Projeto Básico, aplicar-se-á multa de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre 
o valor da fatura mensal. 

f) A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que á 
Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas 
em lei. 

J L 12.2. Multa por Rescisão 

a) Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor estimado da contratação. 

i 

b) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a 
multa específica prevista para outra inexecução que enseje em 
rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor. 

c) As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem 
efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas 
administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. 

d) A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a 
conclusão dos processos de aplicação das penalidades. 

k 

e) Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do 
contratante, e, no que couberem, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da lei 8.666/1993. 

f) As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no cadastro 
de fornecedores. 
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- $\ g) A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações 
compensatórias expressamente concedidas pelo contratante^njy i r tude 
de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionâdo^-ípjeta 
Administração. 

8.12.3. Aplicação das sanções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n° 
8.666/93, pela inobservância das condições estabelecidas para o serviço ora 
contratado, a saber: 

a) Advertência; 

b) Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração; 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução, sobre o 
valor correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, observado o_ 
valor mínimo de R$ 100,00 (cem) reais; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não 
aceitação da nota de empenho/nota de compra dentro do prazo de validade 
da proposta ou pela não prestação dos serviços ou pela não assinatura da 
Ata de Registro de Preços 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a 
reabilitação ser requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação; 

f) Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente 
ao item, ou parte do item entregue fora das especificações ou com defeitos, 
a qual será descontada do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

8.13. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser 
aplicadas, também, nas hipóteses de que trata o Art. 88 da Lei n° 8.666/93. 

8.14. O licitante que obtiver objetos adjudicados, no caso de inexecução parcial ou total 
das condições fixadas nesse edital, erros ou atrasos injustificados na prestação dos 
serviços e ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá garantida 
prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 
0,33% (três décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) 
dias de atraso na entrega do objeto constante na respectiva Nota de 
Empenho - NE, calculados sobre o valor total da referida NE, com 
contagem dos dias excedentes do prazo previamente acordado, sem 
prejuízo das demais sanções; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
sem prejuízo das demais penalidades legais; 
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c.1.) a multa acima prevista dobrará em caso de reincidência, hão podendo"^ 
ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor da parcela, será pffijuíz^ | }d fg~ >" 
cobrança de perdas e danos que venham a ser causados àoljj jteresse <j 
público e da possibilidade de rescisão contratual. \ ®'fura de 

d) Multa por descumprimento integral do compromisso, correspondente a 
20% (vinte por cento) do valor adjudicado e homologado, aplicado à 
adjudicatária que se recuse a retirar ou a receber a respectiva Nota de 
Empenho, assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato de 
Comodato; 

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
realizar contratos com a Administração Pública, por prazo não superior a 
05 (cinco) anos na forma disposta do Artigo 7 o da Lei n° 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos relativos à 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
Autoridade que aplicou as penalidades. 

8.15. Será assegurado ao fornecedor, previamente à aplicação das penalidades 
mencionadas neste item, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

8.16. A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a possibilidade 
de aplicação de outras 

9. VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO R E A J U S T E DO CONTRATO 

9.1 O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo validade pelo 
período previsto no instrumento contratual, podendo ser prorrogado até o limite 
estabelecido no Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações 
posteriores. 

9.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com base 
no IGPM ou outro índice oficial que venha em substituição. 

9.3. O fornecimento dos bens ou serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA expedida pela Prefeitura, 
de acordo com o local previamente estabelecido pela mesma, podendo ser na sede da 
CONTRATADA e sempre que necessário na sede de cada Secretaria, bem como em 
qualquer local na extensão territorial do Município que seja necessário o deslocamento 
para o fornecimento dos bens ou serviços; 

9.4. Por ocasião do fornecimento dos bens ou serviços, o fornecedor deverá apresentar 
recibo em 02(duas) vias, além da respectiva Nota Fiscal. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo responder 
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judicialmente pelas informações prestadas. 
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10.2. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá realizar diligência nas inétaíajçõês cfô 
adjudicatário, e em documentos apresentados na licitação, com vistas arvénfjçgrUfS^^x 
veracidade das informações prestadas 

10.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (SESSENTA) DIAS, 
devendo informar, ainda, números de telefone fixo e fax, endereço completo, correio 
eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da Contratante. 

10.4. Nos termos da Lei n° 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início 
do fornecimento dos bens, o contrato acompanhado da ordem de compras. 

10.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação deste deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de 
Itapajé - CE, por escrito, no endereço da mesma. 

10.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
pertinente. 

10.7. O Foro para dirimir as questões relativas ao presente Termo será o da Comarca de 
Itapajé, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

11. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 
(CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados 
pela Unidade Gestora. 

11.2. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de 12 (DOZE MESES), contado a partir 
da data da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, 
nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se 
mostrando mais vantajosa à administração. 

11.3. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção de 
execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta 
bancaria da Detentora. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária Próprios e através de Transferências Governamentais, prevista no 
orçamento: Exercício 2021. 09 - Sec M. de Saúde. 02 - Fundo Municipal de Saúde -
FMS / 05 - Sec. M. Desenvolv. Rural e Meio Ambiente. 01 - Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente / 08 - Sec. M. de Educação. 02 - Fundo 
Municipal de Educação / 06 - Sec. M. de Desenvolvimento Econômico. 01 - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico / 03 - Sec. M. Administração, Planej. E Finanças. 01 -
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças / 07 - Sec. M. de Cultura, 
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Desporto e Turismo. 01 - Secretaria de Cultura, Desporto e Turismo / 04 - Bec. M. de 
Infraestrutura e Urbanismo. 01 - Secretaria de Infra - Estrutura e Urbanismo A l ô - Sbfcrfca" j 
M. do Trab. E Assistência Social. 02 Fundo Munic. De Assistência Social - FMA. Projeto / 
Atividade: Previsão no ato da contratação. Classificação Econômica: Previsão no atò^cfe^6 

contratação 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO: 

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
lavratura dos respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria 
Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante 
vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes. 

13.2. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da 
convocação, para subscrever o contrato Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ITAPAJÉ-CE. 

13.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 
previstas. 

13.4. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da 
Lei n.° 8.666/93. 

13.5. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá por 12 (DOZE MESES), nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93. 

13.6. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos 
serviços quando expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOS. 

13.7. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada 
Secretaria ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em 
atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 
8.666/93. 
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ENCARTE - ITENS/LOTES 'Ura ti*-

LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

119525 SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DE SAÚDE 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 400 MBPS 

DE 

119532 
SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DE CULTURA, DESPORTO E 
TURISMO 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119529 
SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DE INFRAINSTRUTURA E 
URBANISMO 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119527 
SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 12 MÊS 

-
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119528 SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 200 MBPS. 

DE 

119531 
SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119530 
SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DESENVOLVIMENTO RURAL 
E MEIO AMBIENTE 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119533 SERVIÇOS DE CONEXÃO - GABINETE 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 100 MBPS. 

DE 

119526 SERVIÇOS DE CONEXÃO - SEC. DE EDUCAÇÃO 12 MÊS 
Especificação : PARA ACESSO A REDE MUNDIAL 
COMPUTADORES. VELOCIDADE 1000 MBPS. 

DE 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
AO PREGOEIRO da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, CE 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N.° 20.07 2021.01-SRPE 

5>' X > l 

L -4- -"•<& I 
j ^ Rubrica > , J 

Senhor Pregoeiro, tendo examinado o Edital do Pregão Eletrônico n° 20.07.2021.01-
SRPE, apresentamos a presente proposta para contratação de empresa psa/a 
fornecimento de link de Internet para prover acesso aos órgãos da Prefeitura 
Municipal de Ita pajé/C E, pelo valor total de R$ 
( ), conforme planilha de preços, anexa. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V. UNIT V. TOTAL 

Proponente: 
Endereço: 
CNPJ: 
E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail) 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio) 
Banco , Agência e n° da conta corrente 

Validade da Proposta: ., contados da data de sua emissão. 

(cidade)(UF) de_ de 

Identificação do Representante Legal Assinatura 
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ANEXO III MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

- PREGÃO ELETRÔNICO N° 20.07.2021.01-SRPE 
Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20.07.2021 01-SRPE 

III.I.) 1° Modelo de Declaração: 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, p s ^ o s ^ ^ * 
devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ào 
Município de Itapajé, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 o , 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 
penas da Lei. 

(UF), de de 

DECLARANTE 
III.II.) 2° Modelo de Declaração: 

Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20.07.2021 01-SRPE 

DECLARAÇÃO II 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os 
devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Itapajé, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os 
parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 
penas da Lei. 

(UF) de de 

DECLARANTE 
UM.III.) 3° Modelo de Declaração: 
Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20.07.2021 01-SRPE 

DECLARAÇÃO III 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
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especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Itapajé, 
Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente 
impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim 
que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos 
do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. <í> 

(UF) de de - £ 
1 ° l .ffl 

V <i Rubrica 
DECLARANTE \ 

III.IV.) 4 o Modelo de Declaração: V rL/í~a ^ 
Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20.07.2021 01-SRPE 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 

(Esta declaração deverá ser entregue na forma disposta no subitem 6.2 do Editai) 

A empresa inscrita no CNPJ 
n° sediada (endereço completo) 

, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr. (a) portador(a) da Carteira de Identidade n° 

e do CPF DECLARA, sob as penas da Lei, que atende os 
dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente o 
art. 3 o , tendo direito aos benefícios estendidos pelo referido Diploma, estando 
enquadrada como: 

( ) MICRO EMPRESA 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(UF), de de 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE P R E C Q 5 . 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO DE N°. 
P R O C E S S O LICITATÓRIO N° 20.07.2021 •01-SRPE 

tura o c 

7 

i 

A Prefeitura Municipal de Itapajé, CE. com sede na Rua , 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado pelo 
Sr. , inscrito(a) no CPF sob o n° 

, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 
20.07.2021.01-SRPE RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO O B J E T O 

1.1. A presente Ata tem por objeto registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para fornecimento de link de Internet para prover 
acesso aos órgãos da Prefeitura Municipal de Itapajé/CE. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V. UNIT V. 
TOTAL 

r 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços, tendo 
como gerenciador o(a) Secretaria da Educação: 

Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria de Cultura, Desporto e Turismo 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Gabinete da Prefeita 

Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da 
data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 
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5.1. A Administração realizará pesquisa de meitc^do -fliejrlodj^mérite, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias^,a finr<-d^y#rificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decòrrêricia" de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) 
para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 
e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1. por razão de interesse público; ou 
5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para contratações do 
respectivo objeto, pelo órgão integrante do Registro de Preços. 
6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, na condição de órgão gerenciador e pelas demais 
Unidades Administrativas, ambas da Prefeitura Municipal de Itapajé, na condição de 
órgãos participantes, e por qualquer outro órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador para adesão, desde que devidamente comprovadas as vantagens e 
respeitadas no que couberem as condições e as regras estabelecidas no Decreto n° 
7.982, de 23 de janeiro de 2013, na Lei n° 8.666/93, e no Decreto Municipal n° 057 
de 28 de maio de 2014. 
6.1.1. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
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condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não^d&a). fornecimento dos 
produtos/execução dos serviços decorrentes da adesão, desde qÔè"*lfÒ prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e os órgãos participantes. 
6.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso deste, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador do registro que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços 
registrados. 
6.3. Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos 
produtos/serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde 
que este fornecimento/execução não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
6.4. As contratações adicionais a que se refere ao subitem anterior não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
6.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 
6.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira 
aquisição/execução ou contratação por órgão integrante da Ata. 
6.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição/execução ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo I ao edital do processo licitatório n 0 20.07.2021.01-SRPE. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 o do art. 65 da Lei n° 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

Itapajé/CE, 

CONTRATANTE CONTRATADO(A) 
CNPJ(MF) 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
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ANEXO V - MINUTA P E CONTRATO V ^ j r a 

P R O C E S S O LICITATÓRIO N° 20.07 2021 01 -SRPE 
CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE 
SI E A 
EMPRESA CONTRATADA. 

A do município de Itapajé, com sede na Rua 
, inscrito no CNPJ sob o n° 

, neste ato representada pelo seu , inscrito no 
CPF n° doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° , sediado(a) 
na doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr. (a) , portador(a) da Carteira de Identidade n° 

e de CPF n° , e em observância às 
disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitação n° 20.07.2021.01-SRPE, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - O B J E T O 

1 .1 .0 objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para 
fornecimento de link de Internet para prover acesso aos órgãos da Prefeitura 
Municipal de Itapajé/CE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Processo de Licitação identificado no preâmbulo e no Termo de Referência, os quais 
integram este instrumento, independente de transcrição. 

LOTE 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V.UNIT V.TOTAL 

VALOR G L O B A L 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até de de 

201 . 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3 . 1 . 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 
( )• 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas efrt. dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da j „ ~ , na 
classificação 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

5.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos 
demais documentos exigidos no Termo de Referência e neste Termo de Contrato. 

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os 
serviços efetivamente prestados a Contratante, bem como às seguintes 
comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 
a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 
8.666, de 1993; e 
b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última 
nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

5.3. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos 
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

5.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 
pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

5.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

I = 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6/100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e 
a data do efetivo pagamento 
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6. CLÁUSULA SEXTA - R E A J U S T E \ % « 

6.1. O reajuste será de acordo com o Edital de processo licitatório n° 20.07.2021.01-
SRPE e seus anexos. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO O B J E T O 

7.1.0 recebimento do objeto se dará segundo as regras dispostas no Termo de 
Referência, anexo I ao processo licitatório n° 20.07.2021.01-SRPE. 

8. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência do 
processo licitatório n° 20.07.2021.01-SRPE. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência do processo licitatório n° 20.07.2021.01-SRPE. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

10.1. As infrações e sanções são aquelas prevista no Edital e Termo de 
Referência do processo licitatório n° 20.07.2021.01-SRPE. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 78 da Lei n° 8.666 de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.4.4. Aquelas prevista no Termo de Referência 

12. DOS C A S O S OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato será o da Comarca do Município de Itapajé/CE. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

ITAPAJÉ/CE 

Q3 I 

CONTRATANTE 

CONTRATADO(A) 
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